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ENQUADRAMENTO 

 
1. Pelos despachos de S. Ex.ª, a Senhora Presidente da Assembleia da República, de 14 

de maio de 2014 e 4 de dezembro de 2014, foi autorizada a deslocação da Comissão 

de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local (CAOTPL) aos Distritos de 

Braga e Vila Real para a realização de uma visita de trabalho à Barragem de Foz Tua, 

ao Parque Nacional do Gerês e ao Parque Natural do Litoral Norte. 

 

2. A visita de trabalho foi realizada nos dias 10, 11, 12 e 13 de janeiro de 2015, com a 

presença seguintes Senhores Deputados da CAOTPL:  

 

António Ramos Preto (PS) Presidente da CAOTPL; 

 

Grupo Parlamentar do PSD: 

Fernando Marques (Vice Presidente da CAOTPL), Ângela Guerra, Bruno 

Coimbra, Carlos Santos Silva, Eduardo Teixeira, Jorge Paulo Oliveira, Luís 

Pimentel, Mário Magalhães e Maurício Marques. 

 

Grupo Parlamentar do PS: 

António Gameiro, Eurídice Pereira, Idália Serrão, Jorge Gonçalves, Laurentino 

Dias, Pedro Farmhouse. 

 

Grupo Parlamentar do CDS/PP: 

João Gonçalves Pereira, José Lino Ramos e Pedro Morais Soares.  

 

Acompanharam ainda a visita da CAOTPL os Senhores Deputados Agostinho 

Santa (PS), Manuel Mota (PS), Ivo Oliveira (PS) e, Carla Cruz (PCP), membros de 

outras Comissões da Assembleia da República. 
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1.º e 2.º Dias ς Barragem do Tua 

 

3. A Comissão partiu do Palácio de São Bento, em Lisboa, às 13:30 horas, do dia 10 de 

janeiro. Chegou a Alijó pelas 19:45 horas, tendo sido dado imediato início a reunião 

de trabalho com Autarcas dos Concelhos afetados pela construção da Barragem de 

Foz Tua. 

 

4. Estiveram presentes na reunião os Presidente de Câmara de Alijó, Carlos Jorge 

Magalhães; Presidente da Câmara de Carrazeda de Ansiães, José Luis Correia; 

Presidente da Câmara de Murça, José Maria Garcia da Costa e Presidente da Câmara 

de Vila Flor, Fernando Francisco Teixeira de Barros, entre outros autarcas.  

 

 
 

5. No encontro foram debatidos assuntos de interesse para a região. O debate permitiu 

verificar algumas convergências e pontos de vista, independentemente das 

diferentes sensibilidades regionais em presença.  

 

6. No dia 11 de janeiro, pelas 10:00 horas, a Comissão partiu em direção a Foz Tua, 

para visitar as obras de construção da nova barragem.  
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7. No local, foi recebida pela empresa concessionária da barragem (EDP), representada 

pelos Senhores Eng. António Ferreira da Costa, administrador da EDP - Gestão da 

Produção de Energia, S.A, Dr. Miguel Coutinho, administrador executivo e diretor-

geral da Fundação EDP, Eng.º António Freitas da Costa, diretor de projeto, Eng.º 

Nuno PortalΣ diretor de sustentabilidade, entre outros membros da equipa. 

  

 
 

8. Também acompanharam a Comissão autarcas dos cinco concelhos envolvidos no 

empreendimento (Alijó, Carrazeda de Ansiães, Mirandela, Murça e Vila Flor) e, pela 

Agência de Desenvolvimento Regional do Vale do Tua (ADRVT), José Silvano e José 

Artur Cascarejo. 

 

9. Foi feita uma breve apresentação do projeto, sendo adiantados pela EDP os dados 

mais recentes quanto ao investimento estimado (плу aϵ), potência prevista (263 

MW), produção líquida anual (275 Gwh), entrada prevista em exploração (objetivo - 

setembro de 2016), montante pago pela EDP ao Estado para obtenção da concessão 

no seguimento de procedimento concursal (соaϵ). 
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10. De acordo com a EDP, prevê-se que os 8 Aproveitamentos Hidroelétricos da EDP (5 

dos quais já se encontram em produção) venham acrescentar 2700 MW de potência 

hidroelétrica instalada aos 4500 MW de potência hidroelétrica instalada existente 

atualmente no território nacional, assim contribuindo para alcançar atempadamente 

a meta definida no Programa Nacional de Barragens de Elevado Potencial 

Hidroeléctrico (PNBEPH).    

 

11. Foram referidas as vantagens que a concretização deste projeto trará ao país e à 

região, entre as quais se incluem: i) o decréscimo na importação de combustíveis e 

Řŀǎ ǉǳƻǘŀǎ ŘŜ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŜǎǘƛƳŀŘƻ ŜƳ мр aϵκŀƴƻΤ ii) criação de postos de trabalho; 

iii) criação do Parque Natural Regional do Vale do Tua (PNRVT); iv) renovação de 

património e combate à desertificação no interior.  

 

12. Especificamente no que se reporta à matéria ambiental e património cultural, a 

Comissão foi informada de que as condicionantes, medidas de minimização e de 

compensação impostas pela Declaração de Impacto Ambiental (2009) e pela 

UNESCO se encontram a ser integralmente cumpridas e que o projeto, 

presentemente, se encontra afastado da Agenda da UNESCO.  

 

13. Foi selecionada uma alternativa mais favorável do que a anterior ponto de vista 

ambiental para a Linha de Alta Tensão (LMAT), a alternativa 2 ς Valeira. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

COMISSÃO DE AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E PODER LOCAL  

XII Legislatura ï 4ª Sessão legislativa 

6 
 

 

 

 

 
 

14. Foi ainda assinalada a importante mais valia que significa para a região a criação da 

ADRVT, constituída pelos cinco Municípios abrangidos, com o apoio da EDP.  
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15. De acordo com o referido, as medidas de minimização incluem plano de mobilidade, 

centro interpretativo do Vale do Tua, requalificação do Rio Tua, programa de 

empregabilidade, plano de ordenamento da albufeira (já entregue à Agência 

Portuguesa do Ambiente), controlo da qualidade da água e dos sistemas ecológicos, 

contrapartidas financeiras para o Fundo de Conservação da Natureza e para a 

Direção-Geral de Cultura do Norte, para recuperação de património. 
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16. Foi ainda mencionada a constituição de uma Comissão de Acompanhamento 

Ambiental (com presença de representantes da Agência Portuguesa do Ambiente - 

APA, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte ς CCDR-N, 

Instituto de Mobilidade e Transportes - IMT, entre outras entidades).   

 

 

 

 

17.  Em matéria de controlo e fiscalização do cumprimento das exigências da Declaração 

de Impacto Ambiental, foi referida a realização de duas ações inspetivas da 

Inspeção-Geral da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território - 

IGAMAOT (agosto e outubro de 2014), para verificação da implementação das 

medidas de minimização, cujo relatório não terá chegado ainda ao conhecimento da 

empresa. 
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18. Relativamente à submersão do troço Mirandela-Foz Tua da linha do Tua, o plano de 

mobilidade alternativo prevê um traçado multimodal ς 19 km de troço fluvial e 33 

km de troço ferroviário, que inclui cais de albufeira, barcos, comboios e recuperação 

da linha férrea existente, inserido num projeto turístico com viabilidade.  

 

 

 

 

 

19. Foi solicitado o apoio da Comissão na resolução da questão do financiamento deste 

plano de mobilidade, para o qual se prevê que a EDP contribua com 10 aϵ Ŝ ǉǳŜ ƻǎ 

ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ол aϵ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻǎ ǎŜƧŀƳ obtidos pela ADRVT através dos fundos 

disponíveis no programa Portugal 2020. 

 

20. O Presidente da Comissão, Senhor Deputado António Ramos Preto, agradeceu a 

magnifica apresentação da obra em toda a sua materialidade, nas três vertentes 

(construtiva, ambiental e socio-económica), que permitiu a integral perceção deste 
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empreendimento, proporcionada pelo seu conhecimento άƛƴ ƭƻŎƻέΣ ǘŜƴŘƻ ŀ ŎƻƳƛǘƛǾŀ 

seguido para a visita técnica ao estaleiro da infraestrutura em construção.  
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21. A Comissão prosseguiu viagem até Amares, onde reuniu, pelas 20:00 horas, com o 

Vice-Presidente da Câmara desse Município e outros autarcas, tendo oportunidade 

de, numa primeira abordagem, se inteirar das dificuldades sentidas pelos Municípios 

nos quais se situa o Parque Nacional Peneda-Gerês (PNPG). 

 

 

 
 

 

 

 

 

3.º Dia ς Parque Nacional Peneda-Gerês 
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22. No dia 12 de janeiro, pelas 9:00 horas, a Comissão partiu em direção ao Parque 

Nacional Peneda-Gerês. À chegada, a Comissão foi recebida no Centro de Educação 

Ambiental do Vidoeiro do Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, I.P. 

(ICNF) por representantes desse instituto público, entre os quais se contava o Vice-

Presidente, Eng. João Pinho e a Vogal do Conselho Diretivo, Eng. Sofia Silveira e por 

diversos autarcas, entre eles, o Presidente da Câmara de Terras do Bouro, Joaquim 

Cracel Viana. 

 

 
 

23. Teve lugar uma breve apresentação do Parque, organizada pela Direção de 

Conservação da Natureza e Florestas Norte (do ICNF), iniciada pela intervenção do 

Presidente da Câmara de Terras do Bouro, Joaquim Cracel Viana, que agradeceu a 

honra de receber neste concelho de montanha, de 7200 habitantes, a Comissão de  
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Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local. Seguiram-se as palavras do 

Vice-Presidente do ICNF e do Diretor do Departamento de Conservação da Natureza 

e Florestas do Norte do ICNF e Diretor do Parque Nacional Peneda-Gerês, Eng. 

Rogério Rodrigues, que procederam a uma breve apresentação do organismo e das 

áreas protegidas e à caracterização em específico deste Parque. 

 

 

 
 
 

 
24.  Seguiu o percurso previsto através da Mata de Albergaria, onde a Comissão teve 

oportunidade de tomar contacto com uma extensa área de carvalhal secular e outros 

tipos florestais existentes no Parque, até ao antigo posto fronteiriço da Portela do 

Homem. Ao longo do percurso, a Comissão foi sendo informada pelos elementos do 

ICNF presentes de algumas características e especificidades dos ecossistemas 

daquela área protegida transfronteiriça. 
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25. De regresso às instalações do Centro de Educação Ambiental do Vidoeiro, pelo meio-

dia, teve lugar um encontro com os autarcas da região, no qual estiveram presentes 

os Presidentes de Câmara de Terras de Bouro, Arcos de Valdevez e Ponte da Barca, 

os Vice-Presidentes da Câmara de Melgaço e Montalegre e o Presidente da Junta de 

Freguesia de Vilar da Beira. 
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26. O Presidente de Câmara de Terras de Bouro, Joaquim Cracel Viana, 

reconheceu a importância do PNPG para preservação de ecossistemas e promoção 

do interesse turístico da região. Referiu que, todavia, têm sido detetados alguns 

constrangimentos, que o Município tem debatido com o ICNF, considerando 

essencial a existência de vias de acesso e rede de saneamento básico adequados 

para que as populações se continuem a fixar neste território. Solicitou a ajuda da 

Comissão para apoiar a criação de soluções viárias adequadas a uma região 

sazonalmente muito frequentada e para resolução de problemas relacionados com 

riscos de poluição. 

 
 

 
 

27. O Presidente de Câmara de Arcos de Valdevez, João Manuel Esteves, apelou à 

Comissão que ajudasse a resolver a situação de falta de equidade deste território, 

nomeadamente no acesso a serviços que outras regiões se habituaram a considerar 

άǳƴƛǾŜǊǎŀƛǎέΣ ŎƻƳƻ ŀǎ ǊŜŘŜǎ ŘŜ ǘŜƭŜŎƻƳǳƴƛŎŀœƿŜǎ. Acrescentou ainda que não deve 

haver exploração de recursos naturais sem que essa exploração reverta em parte 

para a região onde se desenvolve. Fez marcada referência ao PAC de 

Desenvolvimento, apresentado a Administração Central pela Associação Regional da 
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Peneda-Gerês, que incide em 4 vetores ς Promoção do Território / Desenvolvimento 

Sócio-Económico / Conservação da Natureza /Fixação das Populações. Manifestou a 

mais-valia que poderia significar para a concretização desse documento estratégico a 

emissão de uma deliberação parlamentar de apoio ao PAC de Desenvolvimento. 

 

28. Os Vice-Presidentes das Câmaras de Melgaço e Montalegre reiteraram as questões 

suscitadas pelos outros oradores, salientando que as principais dificuldades sentidas 

na região, que se encontram referidas no documento apresentado à CCDR-N. 

 
 

 

 
 

29. O Presidente da Câmara de Ponte da Barca, que cumula este cargo com o de 

Presidente da Secção de Municípios com Barragens da Associação Nacional de 

Municípios, António Vassalo Abreu, elucidou a Comissão sobre algumas das 

dificuldades sentidas no seu Município, pondo enfase em determinados aspetos 

concretos, nomeadamente burocráticos, que considera muito prejudiciais para a 

região. 
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30. Intervieram, por esta ordem, os Senhores Deputado Jorge Paulo Oliveira (PSD), 

Deputado Laurentino Dias (PS), Deputado José Lino Ramos (CDS/PP) e Deputada 

Carla Cruz (PCP).  
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31. O Senhor Presidente da Comissão, Deputado António Ramos Preto (PS) sintetizou os 

principais pontos focados nas intervenções: i) proteção do PNPG em conjugação com 

a necessidade de promover a fixação das populações; ii) fiscalidade territorial; e, por 

fim, iii) articulação entre poder central, poder local e os agentes económicos no 

sentido do desenvolvimento da região. De seguida, deu a palavra aos Senhores 

Autarcas para resposta às questões suscitadas pelos Senhores Deputados nas suas 

intervenções. 
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32. O Presidente de Câmara de Terras de Bouro, Joaquim Cracel Viana mencionou as 

dificuldades viárias (estrada de acesso à Cascata do Arado, entretanto reparada pela 

Junta; necessidade de reparação de troços em terra batida da estrada de acesso à 

Portela do Homem), de saneamento (ETAR em risco de colapsar e prejudicar praias 

fluviais); de acesso a serviços públicos de transportes (3 freguesias sem transportes 

regulares), concluindo que a gestão do PNPG deve ser mais participada pelos 

Municípios.  

 

33. Os demais autarcas presentes forneceram algumas propostas concretas de 

intervenção, designadamente o estabelecimento de um contrato de 

desenvolvimento local, à semelhança do que aconteceu no Vale do Tua (Presidente 

de Câmara de Arcos de Valdevez); a reorganização turística seguindo um modelo 

similar ao dos Picos da Europa; a criação de brigada de buscas e salvamento dentro 

do PNPG; o lançamento do ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ άǇŀǊǉǳŜǎ ŎƻƳ ǾƛƭŀέΤ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ 

novas opções de construção em área florestal (Vice Presidente da Câmara de 

Melgaço); eventual revisão da distribuição da derrama, melhoria das acessibilidades, 

p.ex., ligação Viana/Lindoso (Presidente da Câmara de Ponte da Barca). 
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34. O Vice-Presidente do ICNF afirmou a importância da parceria com o Municípios na 

gestão do PNPG e fez referência às oportunidades que se desenham, 

nomeadamente através do recurso às medidas silvoflorestais do Programa de 

Desenvolvimento Rural 2020.  

 

35. O Senhor Presidente da Comissão agradeceu as informações e esclarecimentos 

prestados por todos, tendo dado por concluída a reunião. 
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36. A Comissão prosseguiu viagem até Esposende, onde reuniu, pelas 20:00 horas, com 

o Presidente da Câmara de Esposende, Benjamim Pereira, e outros autarcas, tendo 

oportunidade de, numa primeira abordagem, se inteirar das dificuldades sentidas 

pelo Município nos quais se situa o Parque Natural Litoral Norte. 
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4.º Dia ς PARQUE NATURAL LITORAL NORTE 

 
37. Pelas 9:15 horas, teve lugar uma breve apresentação do Parque Natural Litoral 

Norte, situado em Esposende, distrito de Braga, sob responsabilidade do ICNF. O 

Senhor Presidente da Comissão deu início à sessão, que contou com a presença de 

autarcas do Município, da Presidente do Conselho Diretivo do ICNF, Eng. Paula 

Sarmento, do Vice-Presidente, Eng. João Pinho e outros elementos do Instituto.  

 

 
 

38. O Diretor do Departamento de Conservação da Natureza e Florestas do Norte do ICNF, 

Eng. Rogério Rodrigues fez uma breve apresentação do Parque Natural, criado em 2005, 

que se estende ao longo de 16 km de costa, do litoral norte, entre a foz do rio Neiva e a 

zona da Apúlia, em área administrada pelo Município de Esposende e abrange parte das  

freguesias de Antas, Apúlia, Belinho, Esposende, Fão, Gandra, São Bartolomeu do Mar e 

Marinhas.  



 
 

COMISSÃO DE AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E PODER LOCAL  

XII Legislatura ï 4ª Sessão legislativa 

24 
 

 
 

 
 

39. O Parque foi criado para conservação do cordão litoral e dos seus elementos naturais 

físicos, estéticos e paisagísticos. Apesar de reduzida dimensão tem fatores que lhe 

conferem espetacularidade. Foi assinalado o importante papel que a proteção de 

ecossistemas tem na defesa e preservação costeira.   

 

 
 

40. As intervenções feitas no Parque incluem vedações, passadiços, renaturalização dunar 

da praia do Ramalhal (paliçada), proteção de linhas de água e do cordão dunar. O Plano 

Estratégico da Sociedade Polis Litoral Norte ς Sociedade para a Requalificação e 

Valorização do Litoral Norte, S.A, criada com participação do Estado e dos Municípios de 

Esposende, Viana do Castelo e Caminha incluiu alguns destes investimentos ς estudos 

de monitorização da orla costeira, reordenamento e reestruturação das frentes 
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marítimas, percursos de sensibilização ambiental, requalificação da frente marítima (Fão 

e São Bartolomeu). O conjunto de investimentos orça 2.мслΦлллϵ Ҍ L±!Φ 

 

 
 

 
41. A Comissão deslocou-se depois a S. Bartolomeu do Mar, local afetado pelas 

intempéries ocorridas no litoral, para se inteirar do resultado dos trabalhos que têm 

sido desenvolvidos pela Sociedade Polis Litoral Norte. 
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42.  Foi realizado um percurso pedestre na restinga frontal de Esposende, após o que foi 

dada por terminada a visita e iniciado o regresso a Lisboa, onde a Comissão chegou 

pelas 19 horas. 

 
 

 
 

43. As Autarquias dos Concelhos envolvidos prestaram apoio à deslocação da missão 

parlamentar, contribuindo para o sucesso de que a mesma se revestiu.  

 
 

O Presidente da Comissão, 

 

 

António Ramos Preto 
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Anexos 

Anexo I - Programa da visita  
Anexo II - Despachos Autorização 
Anexo III - Parque Nacional Peneda-Gerês - elementos gráficos fornecidos 
Anexo IV - Parque Natural Litoral Norte ς elementos gráficos fornecidos 

 


